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Subseção V
Da Extinção Voluntária de Cursos Ofertados por Instituições

com Autonomia
Art. 94. As IES detentoras de prerrogativas de autonomia

podem, por ato próprio, extinguir seus cursos de graduação, à exceção
daqueles mencionados no art. 41 do Decreto nº 9.235, de 2017, nos
termos do disposto na Subseção II da Seção II deste Capítulo da
Portaria, para validação da SERES.

Parágrafo único. Se for o caso, a SERES publicará a Portaria
de reconhecimento ou renovação de reconhecimento do curso, para
fins exclusivos de emissão e registro de diplomas, e registrará o
encerramento voluntário da oferta do curso.

Subseção VI
Da Transferência de Mantença
Art. 95. Entende-se por transferência de mantença a alteração

de mantenedora da IES, com mudança de CNPJ, bem como a al-
teração de controle societário ou do negócio jurídico que altera o
poder decisório sobre a mantenedora, e será processada nos termos
dos arts. 35 a 38 do Decreto nº 9.235, de 2017.

Art. 96. A alteração da mantença deverá ser comunicada ao
MEC por meio do Sistema e-MEC no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da assinatura do instrumento jurídico que dá base à trans-
ferência, acompanhada dos seguintes documentos:

I instrumentos jurídicos que dão base à transferência de
mantença, devidamente averbados pelos órgãos competentes; e

II termo de responsabilidade assinado pelos representantes
legais das mantenedoras adquirente e cedente, conforme modelo a ser
disponibilizado pela SERES.

Art. 97. Após a efetivação da alteração de mantença, as
novas condições de oferta da instituição serão analisadas no processo
de recredenciamento institucional.

§ 1º Caso a mantenedora adquirente já possua IES mantida
regularmente credenciada pelo MEC, o recredenciamento se dará no
período previsto no ato autorizativo vigente da instituição transferida
quando da transferência de mantença.

§ 2º Caso a mantenedora adquirente não possua IES mantida
regularmente credenciada pelo MEC, a instituição deverá protocolar
pedido de recredenciamento no prazo de 1 (um) ano após a efetivação
da transferência de mantença.

Art. 98. São vedadas:
I a transferência de cursos entre IES;
II a divisão de mantidas;
III a unificação de mantidas de mantenedoras distintas;
IV a divisão de cursos de uma mesma mantida; e
V a transferência de mantença de IES que esteja em pro-

cesso de descredenciamento voluntário ou decorrente de procedi-
mento sancionador, ou em relação a qual seja constatada a ausência
de oferta efetiva de aulas por prazo superior a 24 (vinte e quatro)
meses.

Parágrafo único. As hipóteses previstas no caput caracte-
rizarão irregularidade administrativa, nos termos do disposto no De-
creto nº 9.235, de 2017.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 99. A instituição deverá afixar, em local visível, junto à

secretaria acadêmica, as condições de oferta do curso, informando
especificamente:

I o ato autorizativo expedido pelo MEC, com a data de
publicação no Diário Oficial da União, observado o regime de au-
tonomia, quando for o caso;

II os dirigentes da instituição e coordenador de curso efe-
tivamente em exercício;

III a relação dos professores que integram o corpo docente
do curso, com a respectiva formação, titulação e regime de tra-
balho;

IV a matriz curricular de todos os períodos do curso;
V os resultados obtidos nas últimas avaliações realizadas

pelo MEC, quando houver; e
VI o valor corrente dos encargos financeiros a serem as-

sumidos pelos alunos, incluindo mensalidades, taxas de matrícula e
respectivos reajustes e todos os ônus incidentes sobre a atividade
educacional.

§ 2º A instituição manterá, em página eletrônica própria e
também na secretaria acadêmica, para consulta dos alunos ou in-
teressados, o registro oficial devidamente atualizado das informações
referidas no § 1º, além dos seguintes elementos:

I íntegra do PPC, com componentes curriculares, sua du-
ração, requisitos e critérios de avaliação;

II conjunto de normas que regem a vida acadêmica, in-
cluídos o estatuto ou regimento;

III descrição da biblioteca quanto ao seu acervo de livros e
periódicos, físico, virtual ou ambos, relacionada à área do curso,
inclusive sobre o compartilhamento com outros cursos, política de
atualização e informatização, área física disponível e formas de aces-
so e utilização;

IV descrição da infraestrutura física e virtual destinada ao
curso, inclusive sobre o compartilhamento com outros cursos, quais
sejam: laboratórios, equipamentos instalados, infraestrutura de infor-
mática e redes de informação;

V relação de polos de EaD, com seus respectivos atos de
criação, cursos e vagas ofertados, em conformidade com as infor-
mações constantes do Cadastro e-MEC, e a descrição da capacidade
de atendimento da comunidade acadêmica, da infraestrutura física,
tecnológica e de pessoal, com comprovação por meio de fotos e
vídeos; e

VI relação dos ambientes profissionais, quando for o caso,
com indicação dos cursos que os utilizam, explicitada a articulação
com a sede e os polos EaD.

Parágrafo único. O edital de abertura do vestibular ou pro-
cesso seletivo do curso, a ser publicado no mínimo 15 (quinze) dias
antes da realização da seleção, deverá conter pelo menos as seguintes
informações:

I denominação, grau e modalidade de cada curso abrangido
pelo processo seletivo;

II ato autorizativo de cada curso, informando a data de
publicação no DOU, observado o regime da autonomia, quando for o
caso;

III número de vagas autorizadas, por turno de funciona-
mento ou por polo de EaD, de cada curso, observado o regime da
autonomia, quando for o caso;

IV número de alunos por turma;
V local de funcionamento de cada curso constante no Ca-

dastro e-MEC;
VI normas de acesso; e
VII prazo de validade do processo seletivo.
Art. 100. O polo de EaD é a unidade descentralizada da

instituição de educação superior, no País ou no exterior, para o de-
senvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos ofertados
na modalidade a distância.

§ 1º Os polos de EaD deverão manter infraestrutura física,
tecnológica e de pessoal adequada aos projetos pedagógicos dos cur-
sos ou de desenvolvimento da instituição de ensino.

§ 2º É vedada a oferta de cursos superiores presenciais em
instalações de polo de EaD, bem como a oferta de cursos desta
modalidade em locais que não estejam previstos nos termos da le-
gislação vigente.

§ 3º A oferta de atividades educativas em polos de EaD, nas
quais estudantes e profissionais da educação estejam em lugares e
tempos diversos, não deve ser inferior a 70% (setenta por cento) da
carga horária total do curso.

Art. 101. Os cursos cujos pedidos de reconhecimento tenham
sido protocolados dentro do prazo e não tenham sido concluídos até
a data de conclusão da primeira turma consideram-se reconhecidos,
exclusivamente para fins de expedição e registro de diplomas.

Parágrafo único. A instituição poderá se utilizar da prer-
rogativa prevista no caput enquanto não for proferida a decisão de-
finitiva no processo de reconhecimento, tendo como referencial a
avaliação externa in loco.

Art. 102. Os processos referentes à modalidade presencial
em tramitação na fase de avaliação pelo INEP em 31 de outubro de
2017, cuja avaliação in loco ainda não tenha sido realizada, poderão
ser submetidos à avaliação pelo instrumento vigente na data do in-
gresso do processo na referida fase ou pelos novos instrumentos de
avaliação, de acordo com a opção indicada pela IES interessada,
conforme procedimento a ser definido pelo INEP.

Art. 103. A SERES editará normativo específico dispondo
acerca do padrão decisório para a análise dos processos previstos
nesta Portaria.

Art. 104. O Sistema e-MEC será progressivamente adaptado
às normas desta Portaria à medida da conclusão e comprovação da
segurança de cada um de seus módulos, com base em critérios téc-
nicos próprios da tecnologia da informação.

Parágrafo único. Na hipótese de reestruturação de órgãos do
MEC que não afete substancialmente o fluxo de processos disci-
plinados nesta Portaria, as menções a Secretarias e suas Diretorias
deverão ser aplicadas em relação a órgãos equivalentes que venham a
desempenhar as suas funções.

Art. 105. Revogam-se, ressalvados os efeitos jurídicos já
produzidos, a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010; a Portaria Normativa nº 19,
de 28 de setembro de 2016, que dispõe sobre procedimentos para
transferência de mantença de IES integrantes do Sistema Federal de
Ensino, por meio de aditamento de atos autorizativos; a Portaria
Normativa nº 23, de 20 de dezembro de 2016, que altera dispositivos
da Portaria Normativa nº 40, de 2007, republicada em 2010, para
efeitos imediatos nos processos de cálculo e divulgação dos Indi-
cadores de Qualidade da Educação Superior, a partir da edição de
2015; a Portaria Normativa nº 24, de 3 de dezembro de 2012, que
altera a Portaria Normativa nº 40, de 2007, republicada em 2010; e a
Portaria Normativa nº 10, de 18 de maio de 2017, que altera o inciso
IV do art. 57 da Portaria Normativa nº 40, de 2007, e dá outras
providências.

Art. 106. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA No 24, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017

Estabelece o Calendário Anual de abertura do
protocolo de ingresso de processos regulató-
rios no Sistema e-MEC em 2018.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Cons-
tituição, em observância ao disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de
maio de 2004, em conformidade com a Lei no 10.861, de 14 de abril de
2004, e considerando o art. 11 do Decreto no 9.235, de 15 de dezembro de
2017, resolve:

Art. 1o Fica estabelecido o Calendário Anual de abertura do
protocolo de ingresso de processos regulatórios no Sistema e-MEC, para
fins de expedição de atos, conforme os Anexos desta Portaria.

§ 1o O Sistema e-MEC está fechado para o protocolo de pro-
cessos regulatórios nos meses não expressamente referidos para cada ato
autorizativo, conforme os Anexos.

§ 2o O protocolo de processos regulatórios que ainda não dis-
põem de funcionalidade no Sistema e-MEC também obedecem aos pra-
zos fixados nesta Portaria.

§ 3o Os processos regulatórios que não dispõem de funciona-
lidade no Sistema e-MEC e que sejam protocolados em períodos dis-
tintos dos estipulados nesta Portaria serão arquivados de ofício.

Art. 2o O protocolo do processo deverá ser concluído até o pra-
zo fixado nos Anexos, para cada ato autorizativo, nos termos da regu-
lamentação vigente.

Parágrafo único. O protocolo do pedido não se completará até o
pagamento da taxa, ficando o respectivo formulário aberto somente du-
rante os períodos fixados nos Anexos, após os quais perderá seus efei-
tos.

Art. 3o O protocolo de pedidos de credenciamento institucional
por novas mantenedoras fica condicionado à solicitação de primeiro
acesso ao Sistema e-MEC até quinze dias antes da abertura do respectivo
período de protocolo.

Art. 4o Para processos de reconhecimento de cursos cujo prazo
de vigência do ato não coincidir com os prazos de protocolo estabe-
lecidos nos Anexos, prorroga-se, de ofício, o prazo para protocolo dos
pedidos para o período subsequente estabelecido nesta Portaria, com vis-
tas a assegurar a regularidade da oferta.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput ao protocolo dos
processos de recredenciamento, no que couber.

Art. 5o Os processos de renovação de reconhecimento de cursos
obedecerão ao fluxo estabelecido em norma própria, editada pela Se-
cretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior deste Minis-
tério da Educação - SERES/MEC.

Art. 6o Os prazos de finalização de processos regulatórios que
não atendam às condicionalidades estabelecidas nos Anexos desta Por-
taria dependerão da superação dos eventos que surgirem em cada fase ou
etapa do fluxo processual.

Art. 7o Os prazos estabelecidos nos Anexos para finalização de
processos com exigência de avaliação in loco ficam condicionados à re-
cepção destes pela SERES/MEC, após a avaliação pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, pelo
menos noventa dias antes do prazo final para manifestação da Secre-
taria.

§ 1o Dentro do prazo estabelecido para abertura do protocolo no
Sistema e-MEC e o prazo determinado neste artigo para a recepção do
relatório de avaliação pela SERES/MEC, o INEP terá cento e vinte dias
para a operacionalização da fase de avaliação, contados após o despacho
saneador satisfatório ou parcialmente satisfatório emitido pela Secreta-
ria.

§ 2o O prazo para a realização da avaliação estabelecida no pa-
rágrafo anterior poderá ser acrescido de sessenta dias a depender do ca-
lendário letivo das Instituições de Educação Superior - IES e/ou por mo-
tivos supervenientes, devidamente justificados pelo INEP.

Art. 8o O não protocolo dos processos regulatórios, quando
obrigatórios, nos períodos fixados por esta Portaria, implicará irregu-
laridade administrativa, sujeitando a IES ao disposto na Lei no 9.394, de
20 de dezembro de 1996, e na regulamentação vigente.

Art. 9o Os pedidos de autorização de cursos de Medicina serão
regidos pela Lei no 12.871, de 22 de outubro de 2013, e outros instru-
mentos normativos específicos, conforme o caso, não seguindo os trâ-
mites e prazos previstos nesta Portaria.

Art. 10. O calendário para protocolo para pedidos de aumento
de vagas em cursos de Medicina será definido em Portaria Ministerial
específica, não seguindo os trâmites e prazos previstos nesta Portaria.

Art. 11. Os casos omissos nesta Portaria serão decididos pela
SERES/MEC.

Art. 12. Fica revogada a Portaria Normativa MEC no 26, de 21
de dezembro de 2016.

Art. 13. Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO
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ANEXO I
. Ato Regulatório

(Presencial e educação a distância )
Período de protocolo do pedido no

Sistema e-MEC

Parecer Final / Secretaria

. Previsão Condicionalidades ao Processo

. 1 - Autorização de curso em processo não vinculado a credenciamento de IES De 1o a 15 de abril Até 30 de junho (processos com dispensa de visita) - Sem diligências instauradas;

- Ausência de sobrestamento;
- Sem ocorrência de recursos/impugnações no

fluxo processual;
- Denominação de curso consolidada no siste-

ma regulatório;
- Manifestação do conselho profissional, quan-

do pertinente; e
- Avaliação realizada e resultado satisfatório

em todas as dimensões (com visita de avaliação in loco).
. Até 30 de junho do ano seguinte (processos com visita

de avaliação in loco)
. De 1o a 15 de outubro Até 30 de dezembro (processos com dispensa de visi-

ta)
. Até 30 de outubro do ano seguinte (processos com

visita de avaliação in loco)
. 2 - Reconhecimento de curso De 1o de fevereiro a 1o de março Até 1o de março do ano seguinte

. De 1o a 31 de agosto Até 31 de julho do ano seguinte

. 3 - Credenciamento de IES, credenciamento como centro universitário, credenciamento de campus fora de sede e autor-
ização* de curso em processo vinculado a credenciamento de IES

De 8 de janeiro a 9 de fevereiro Até 8 de janeiro do ano seguinte

. 4 - Recredenciamento de IES De 1o a 31 de julho Até 31 de julho do ano seguinte

*As autorizações de curso vinculadas a processos de credenciamento aguardarão a conclusão destes para que possam ser finalizados.

ANEXO II

Aditamentos

. Ato Regulatório Período de protocolo do pedido no Sistema e-MEC Parecer Final / Secretaria

. Previsão Condicionalidades ao Processo

. Unificação de mantidas Protocolo aberto o ano todo Seis meses após o protocolo do processo - Atendidos todos critérios da normativa vigente;

- Sem diligências instauradas;
- Sem ocorrência de recursos/impugnações no

fluxo processual; e
- Ausência de sobrestamento.

. Mudança de local de oferta de curso, alteração de denominação de curso e desativação voluntária de cursos Protocolo aberto o ano todo Seis meses após o protocolo

. Descredenciamento Voluntário de Instituições* Protocolo aberto o ano todo 12 meses após o protocolo do processo

. Aumento de vagas* De 1o a 15 de março Até 30 de setembro

* Inexistente a funcionalidade no Sistema e-MEC. Os pedidos deverão ser protocolados por meio de ofício remetido à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES

PORTARIA Nº 1.571, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Cons-
tituição, e em observância ao disposto nos arts. 143 e 152 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, no uso das competências específicas de-
legadas por meio do Decreto nº 3.669, de 23 de novembro de 2000, e
considerando os elementos constantes dos Processos nº
23083.008992/2012-98 e nº 23083.006800/2015-51, resolve:

Art. 1º Fica prorrogado por sessenta dias o prazo estabelecido
para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar constituída por
meio da Portaria MEC nº 525, publicada no Diário Oficial da União de
18 de abril de 2017, para dar continuidade à apuração de eventuais ir-
regularidades administrativas de que tratam os Processos mencionados
no caput.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 1.572, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Cons-
tituição, e em observância ao disposto nos arts. 143 e 152 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, no uso das competências específicas de-
legadas por meio do Decreto nº 3.669, de 23 de novembro de 2000, e
considerando os elementos constantes do Processo nº
23123.000074/2014-69, resolve:

Art. 1º Fica prorrogado por sessenta dias o prazo estabelecido
para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar constituída por
meio da Portaria MEC nº 523, publicada no Diário Oficial da União de
18 de abril de 2017, para dar continuidade à apuração de eventuais ir-
regularidades administrativas de que trata o Processo mencionado no ca-
put.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 1.573, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Cons-
tituição, e em observância ao disposto nos arts. 143 e 152 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, no uso das competências específicas de-
legadas por meio do Decreto nº 3.669, de 23 de novembro de 2000, e
considerando os elementos constantes do Processo nº
23123.003031/2014-35, resolve:

Art. 1º Fica prorrogado por sessenta dias o prazo estabelecido
para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar constituída por
meio da Portaria MEC nº 524, publicada no Diário Oficial da União de
18 de abril de 2017, para dar continuidade à apuração de eventuais ir-
regularidades administrativas de que trata o Processo mencionado no ca-
put.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
CONSELHO PLENO

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017

Institui e orienta a implantação da Base
Nacional Comum Curricular, a ser res-
peitada obrigatoriamente ao longo das eta-
pas e respectivas modalidades no âmbito
da Educação Básica.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de
suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no § 1º do art.
9º e no art. 90 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no §
1º do art. 6º e no § 1º do art. 7º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro
de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro
de 1995, e com fundamento nos artigos 205 e 210 da Constituição
Federal, no art. 2º, no inciso IV do art. 9º, e nos artigos 22, 23, 26,
29, 32 e 34, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, nas metas
e diretrizes, definidas no Plano Nacional de Educação, aprovado
pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, bem como no Parecer
CNE/CP nº 15/2017, homologado pela Portaria MEC nº 1.570, de
20 de dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial da União de
21 de dezembro de 2017, Seção 1, pág. 146, e

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal
define que "a educação, direito de todos e dever do Estado e da
família, será promovida e incentivada com a colaboração da so-
ciedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho ",
preceito esse reafirmado no art. 2º da Leis de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB), nos seguintes termos: "a educação, dever
da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos
ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno de-
senvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho";

CONSIDERANDO que o art. 210 da Constituição Federal
define que "serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-
damental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito
aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais", e que o art.
9º da LDB, ao definir umas das incumbências da União, em seu
inciso V, como a de "estabelecer, em colaboração com os Estados,
o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a
educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que
nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a
assegurar formação básica comum";

CONSIDERANDO que o § 1º, art. 9º da LDB, estabelece
que "na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de
Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade
permanente, criado por lei"; e que, complementarmente, o art. 90 da
mesma LDB define que, "as questões suscitadas na transição entre
o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo
Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos
órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia
universitária";

CONSIDERANDO que o art. 22 da LDB esclarece que "a
educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, as-
segurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da
cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em
estudos posteriores";

CONSIDERANDO que o art. 23 da LDB define que "a
educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos
não-seriados, com base na idade, na competência e em outros
critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o in-
teresse do processo de aprendizagem assim o recomendar";


